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Institui o Programa IPTU Verde

do vereador Márcio Bens Ely. ssão, para parecer, o Prometo em epígrafe, de autoria

Instada a oferecer parecer prévio (f]s. ] 2), a Douta Procuradoria desta
Casa, manifestou-se no sentido de que a proposição encontra fundamento na
Constituição Federal, artigos. 20, 30 ]ncisos ] e ll e 145 no que diz respeito ao
município legislar sobre matéria de interesse local bem como instituir e arrecadar
tributos em conjunto com a União e Estados.

. ' Tendo por base o arrazoado supracitado, conclui pela inexistência de

Silo;li,il:l ilf.='::i;,m:
m, «m .ÚÚ.i;E.El:l":ã';;=,';
, no que tange à concessão de

Após, seguindo os trâmites legislativos o presente expediente foi
remetido à Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), que se manifestou pela
existência de óbice jurídico para a tramitação do Prometo, por ofensa a ordem
constitucional e infraconstitucional.

E o relatório

Há que se considerar o parecer prévio da Procuradoria deste

legislativo e o parecer da Comissão de Constituição e Justiça'(CCJ), divergentes
quanto a óbice jurídico, porem conexos no que diz respeito ao apontamento
infraconstituciona] e requisitos à concessão de benefícios tributários

Da mesma sorte, em outras oportunidades, esta comissão, já tinha
exaurido parecer f[s. 23, 4] e 45, assentando posicionamento no sentido da
existência de óbice jurídico à tramitação do prometo, tendo como alicerce a
fundamentação apresentada pela procuradoria e demais comissões.



Câmara:A4unicipal
de.Porto '
Alegre

PROC. N' 0374/]4
PLCL N' 003/14

FI.2

PARECER N' 03j'/19 CEFOR

Neste sentido cumpre colacionarmos parte do parecer confeccionado
pelo Vereador Jogo Carlos Nedel, o qual de forma didática e atrelado aos preceitos
jurídicos, explicita ' "'' --' "

XJesse decurso de tempo não .foram acrescentados ao Projeto. nem
)correram latos circunstanciais como a capacidade de altera.r a nOSi.'ãO
da CEFOR maniÍéstctda nos pat"eceres clnteriores'' . "'"''"

n. . . - penoso se faz, neste contexto citarmos as lições
Ricardo de Barrou Leonel, sobre o fato novo do sistemajurídico:

do Professor

..) onde a ênfase não é dada ao lato, mas ao direito que surge no
urso do processo, notadamente pT'oveniente de alteração na legislação.

este estudo, o .fato superveniente rambént tem }'elação~ diretcl e
nediata com o direito que por'pentuta nasça deste lato novo(.. )
ILEONEL, Ricardo de Burros. Causa de Pedal" e Pedido O Direito
Superveniente: São Paulo. Método, 2006).

Seguindo tal entendimento, ao observamos o expediente, não
constatamos no curso da tramitação do Prometo, algum fato novo ou mudança
jurídica compilada na Lei Complementar n' '101/2000, a qual em seu art go '14,
incisos l e [l', reza que, quando da concessão de benefícios de ordem tributária
alguns requisitos devem ser observados pelo proponente, os quais no Prometo em
análisenãoseencontramaportados. ' ' ' ''' ''''

Ç IhhT : E Ih:l$
Prometo em análise. ' " '''' -'

&lql XHE:)iil$1:=:'R: :lf;5;$1:iX l:ll,ill:l ll
='s::n : 1.:==. nT':=':,.':;.::::.=,;='=:::1 ,:::En:'l;=: ;::==:1.J:.:=:'z;::, E
receita -ven ente dahada.de medidas de compensação, no período mencionado no capa//, por meio do aumento de
contribuição. -lç ua çiçvttç u uc ailquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou
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Diante do exposto, somos pela rejeição do Prometo

Sala de Reuniões, 18 de fevereiro de 2019

vereadoliéiêéper
Presidente e Relator.

ronato,

Aprovado pela Comissão em .gé,.02-i'l
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